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AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ação de
indenização  por  danos  morais  c/c
declaratória de inexistência de débito com
antecipação  de  tutela –  Pedido  liminar
deferido  –  Empréstimo  –  Alegação  de
ocorrência  de  fraude  na  contratação  –
Suspensão dos descontos até a sentença –
Aplicação  de  multa  em  caso  de
descumprimento  –  Admissibilidade  –
Presença  dos  requisitos  autorizadores  –
Decisão  mantida  –  Desprovimento  do
recurso.

-  A  determinação  de  suspensão  dos
descontos referentes a suposto empréstimo
consignado  em  benefício  previdenciário  é
medida que se impõe, ante a alegação de
fraude na contratação, cuja legitimidade do
pacto  não  fora  devidamente  demonstrada
pela empresa promovida.

-   A  multa  processual  tem  por  objetivo
assegurar  a  efetividade  das  decisões  do
juiz,  devendo  serem  observados  os
princípios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade na sua fixação.
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V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados.

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação  uníssona,  negar  provimento  ao
recurso de agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e da súmula
de julgamento de folha 73. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido de efeito suspensivo, interposto por BANCO ITAÚ CONSIGNADO S/A
contra decisão proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Teixeira,
nos  autos  da  ação  de  indenização  por  danos  morais  c/c  declaratória  de
inexistência  de  débito  com antecipação de  tutela ajuizada por  MARIA DA
GUIA ALVES DE SOUSA, a qual deferiu o pedido de antecipação dos efeitos
da tutela, determinando à ré/agravante que se abstivesse de realizar referidos
débitos,  ou,  caso  iniciados,  procedesse  à  suspensão  dos  descontos
referentes  às  parcelas  dos  contratos  de  empréstimo  de  nº.  545406704  e
535217858,  sob  pena  de  multa  diária  imposta  sob  o  valor  de  R$  300,00
(trezentos reais) limitada ao período de 02 (dois) meses, para que após o
transcurso do prazo pudesse ser analisada a prorrogação e a majoração da
“astreintes”.

No seu arrazoado,  o agravante defendeu,
em síntese, a ausência de razoabilidade do valor atribuído à multa, bem como
do prazo estabelecido para cumprimento da obrigação face ao vultoso número
de  determinações  a  serem cumpridas,  emanadas  de  todos  os  órgãos  do
Poder Judiciário.

Requereu,  então,  a  atribuição  do  efeito
suspensivo ao recurso, para fazer cessar os efeitos da decisão recorrida, de
modo a fixar prazo razoável para o cumprimento da obrigação imposta, qual
seja, majorar de 05 (cinco) para 60 (sessenta) dias, bem como  a redução da
pena pecuniária a patamares razoáveis.

Pela decisão de fls. 52/57, fora indeferido o
pedido de efeito suspensivo da decisão primeva.

Informações  prestadas  pelo  juiz  às  fls.
62/63.

Não houve remessa dos autos ao Ministério
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Público,  visto que não correspondem às hipóteses previstas no art.  82, do
Código  de  Processo  Civil,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §  Iº,  do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, o recurso comporta conhecimento.

Não  obstante  os  argumentos  expendidos
pelo agravante, suas razões não têm o condão de infirmar os fundamentos
insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a reforma pretendida.

Em  princípio,  convém  considerar  que  a
suspensão dos descontos em benefício previdenciário fora autorizada haja
vista  a  necessidade  de  averiguação  da  ocorrência  de  fraude  no  suposto
empréstimo, situação que somente será definida através do julgamento doa
sentença. Confira-se o entendimento jurisprudencial acerca do assunto:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA.
DESCONTOS  DE  PARCELAS  DE  CONTRATO  DE
MÚTUO.  CONSIGNAÇÃO  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO.  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
SUSPENSÃO.  ALEGAÇÃO  DE  FRAUDE.  TUTELA
ANTECIPADA.  REQUISITOS  PRESENTES.
DECISÃO REFORMADA. - Para a concessão da tutela
antecipada, se mostra necessário que todos os requisitos
exigidos pelo artigo  273 do  Código de  Processo Civil
estejam  presentes,  devendo  ser  apresentada  prova
inequívoca  hábil  a  convencer  a  verossimilhança  das
alegações  da  parte,  bem  assim  do  perigo  de  dano
irreparável  ou  de  difícil  reparação.  -  Presentes  a
verossimilhança da alegação quanto à necessidade de
apuração dos indícios  de  fraude em negócio firmado
com  "correspondente"  do  banco  credor  que
intermediou  a  contratação  do  mútuo  bancário,  bem
assim o perigo de dano irreparável, consubstanciado no
prejuízo  decorrente  da  possível  perda  dos  valores
aplicados pelo autor, deve ser deferida a suspensão dos
descontos referentes ao empréstimo consignado.” (TJ-
MG - AI: 10148130057927001 MG , Relator: Luiz Artur
Hilário,  Data  de  Julgamento:  04/02/2014,  Câmaras
Cíveis  /  9ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
10/02/2014) - Grifei

No mesmo sentido:
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA
-  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  -  LIMINAR  -
SUSPENSÃO DOS DESCONTOS REALIZADOS EM
FOLHA DE PAGAMENTO - INDÍCIOS DE FRAUDE
-  PRESENÇA  DO  FUMUS  BONI  IURIS  E
PERICULUM  IN  MORA  -  POSSIBILIDADE  DE
CONCESSÃO. Demonstrada  a  relevância  dos
fundamentos do autor e a existência de perigo na demora
da  prestação  jurisdicional,  impõe-se  a  reforma  da
decisão  recorrida,  para  conceder  a  medida  liminar  e
determinar  a  suspensão  dos  descontos  bancários
efetuados  em  sua  folha  de  pagamento,  em  razão  de
contrato  de  empréstimo consignado  realizado  com  os
requeridos,  que  contém  indícios  de  fraude. Recurso
provido.  (Agravo de Instrumento Cv 1.0024.12.144755-
1/001,  Rel.Des.(a)  Alvimar  de  Ávila,  12ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  28/11/2012,  publicação  da
súmula em 06/12/2012).– Destaquei.

Por fim:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  AÇÃO
DECLARATÓRIA  C.C.  INDENIZAÇÃO  -
DESCONTOS  EM  PROVENTOS  DE
APOSENTADORIA -  EMPRÉSTIMO  -  ALEGAÇÃO
DE  OCORRÊNCIA  DE  FRAUDE  NA
CONTRATAÇÃO - SUSPENSÃO DOS DESCONTOS
ATÉ  A  SENTENÇA  -  Descontos  efetuados  nos
proventos  de  aposentadoria  devem  ser  suspensos  até
que a sentença defina se  houve a alegada fraude na
contratação do contrato de empréstimo em consignação
em  que  são  baseados. -  RECURSO  PROVIDO  EM
PARTE.”  (TJ-MG  -  AI:  10024130506199001  MG  ,
Relator:  Gutemberg  da  Mota  e  Silva,  Data  de
Julgamento: 08/10/2013, Câmaras Cíveis / 10ª CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 18/10/2013) – Negritei.

No caso “sub judice”, a empresa promovida,
agora  agravante,  não  demonstrou  a  legitimidade  dos  empréstimos
consignados supostamente pactuados entre as partes, impondo, dessa forma,
a suspensão dos descontos referidos descontos, fitando a proteção da pessoa
idosa que é a autora, considerada a sua vulnerabilidade.

Neste  norte,  imperioso  é  reconhecer  na
multa imposta, medida que assegure o cumprimento da determinação, cujo
valor foi estabelecido em consonância com os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade.

 Sob este  aspecto,  importante  ressaltar  o
seguinte registro da doutrina:
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“o objetivo  das  astreintes  não  é  obrigar  o  réu  a
pagar o valor da multa, mas obrigá-lo a cumprir a
obrigação  na forma específica.  A multa  é  apenas
inibitória. Deve ser alta, para que o devedor desista
de  seu  intento  de  não  cumprir  a  obrigação
específica. Vale dizer, a parte contrária deve sentir
ser  preferível  cumprir  a  obrigação  na  forma
específica a pagar o valor alto da multa fixada pelo
juiz.” (CPC Comentado e legislação, Nelson Nery
Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, 10ª ed., RT,
2007, p. 673, nota 17 ao art. 461, §4º, do CPC)

Apenas  para  corroborar,  segue  o
entendimento jurisprudencial nacional:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação declaratória de
inexigibilidade  de  débito.  Antecipação  dos  efeitos  da
tutela.  Fraude  na  contratação.  Crédito  consignado.
Suspensão  dos  descontos.  Prazo  e  multa  por
descumprimento.  Medidas  adequadas  que  devem
permanecer.  Recurso  não  provido.  (TJ-SP  -  AI:
324337720118260000  SP  0032433-77.2011.8.26.0000,
Relator:  Adherbal  Acquati,  Data  de  Julgamento:
07/06/2011,  15ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de
Publicação: 08/06/2011)

E ainda:

“AGRAVO - Declaratória de inexistência de contrato de
crédito  pessoal  eletrônico  com  pedidos  de  tutela
antecipada para suspensão de descontos e indenização
por  danos  morais.  Deferimento  de  tutela  antecipada,
para  que  o  réu  se  abstenha  de  descontar  na  conta
corrente  do  autor  valores  relacionados  ao  contrato
discutido  nos  autos,  sob  pena  de  multa  diária  de
R$200,00.  Insurgência  do  agravante  com  relação  à
multa  diária  e  ao  prazo  para  cumprimento  da
determinação.  Ausência  de  lesão  grave  e  de  difícil
reparação. Negado seguimento ao recurso - Mantida a
decisão  -  Negado  provimento  a  este  recurso,  com
multa.”  (TJ-SP  –  AGR:  1789744520128260000   SP
0178974-45.2012.8.26.0000,  Relator:  Gil  Coelho,  11ª
Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
29/09/2012)

Por fim:

“TUTELA  ANTECIPADA.  Desconto,  em  folha  de
pagamento,  de valores alusivos  a contratos  de mútuos
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bancários. (...) Manutenção da tutela deferida. TUTELA
ANTECIPADA - Multa diária - Suspensão dos descontos
em folha de pagamento do autor - Insurgência contra a
cominação  de  multa  diária  para  o  caso  de
descumprimento  Descabimento  Necessidade  de
intimidar a parte a cumprir a obrigação - Fixação em
R$  500,00  Admissibilidade  Cancelamento  do  valor
Inviabilidade Exclusão retiraria a finalidade principal
da multa e para afastar a incidência de enriquecimento
sem causa, basta o Banco-réu cumprir a determinação
judicial.  TUTELA  ANTECIPADA  -  (…)  (TJ-SP  -  AI:
02595035120128260000  SP  0259503-
51.2012.8.26.0000, Relator: Álvaro Torres Júnior, Data
de  Julgamento:  15/04/2013,  20ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 18/04/2013) - Destaquei

Bem  por  isso,  deve  ser  mantida  a  multa
estabelecida,  já  que  obedecera  aos  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, além de se destinar a prestar efetividade à determinação
de suspensão dos descontos, cuja legitimidade está sendo questionada.

Ante o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  ao
presente  agravo  de  instrumento,  mantendo,  consequentemente,  a  decisão
objurgada.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Participaram do julgamento, o o Exmo. Dr.
Aluízio Bezerra Filho (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha Ramos),  o Exmo. Dr.  Gustavo
Leite Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho) e a Exma. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
16 de dezembro.

  
   Aluízio Bezerra Filho

   Juiz de Direito Convocado - Relator
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